
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.873 - MG (2016/0217142-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : HUMBERTO FIGUEIREDO MOTA (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDER BARROSO SIQUEIRA NETO  - MG120540 
   FREDERICO CORDEIRO MARTINS  - MG096711N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade 
de entorpecente apreendido em seu poder (110 frascos de lança perfume).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantirem a revogação da prisão 
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.873 - MG (2016/0217142-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por HUMBERTO 

FIGUEIREDO MOTA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado 

de Minas Gerais.

Consta dos autos que o ora recorrente foi preso em flagrante pela prática, em 

tese, do delito de tráfico de drogas (fl. 48). Posteriormente, a prisão em flagrante foi 

convertida em prisão preventiva (fls. 81-82).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva, ou aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão (fl. 10). A ordem, por seu turno, foi denegada, em aresto assim ementado:

"EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
SENTENÇA CONDENATÓRIA - DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE - IMPOSSIBLIDADE-DECISÃO A QUO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA- ORDEM DENEGADA. - Com a sentença 
condenatóría recorrível foi negado ao paciente o direito de recorrer em 
liberdade, eis que se encontram presentes os requisitos necessários à 
decretação da prisão preventiva" (fl. 472).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que manteve sua segregação cautelar.

No ponto, argumenta também que "nosso sistema jurídico tem como regra 

clara que a prisão cautelar deve ser utilizada em último caso, considerando os princípios 

da presunção de inocência e dignidade da pessoa humana" (fl. 488).

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva, ou, subsidiariamente, a 

aplicação da medidas cautelares diversas da prisão.

Liminar indeferida às fls. 499-500.

O Ministério Público Federal, às fls. 508-514, opinou pelo improvimento do 
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recurso, em parecer assim ementado:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
ENTORPECENTES. LEGALIDADE DA NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. INEXISTÊNCIA DE ALTERAÇÕES NO 
QUADRO QUE LEVOU À DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. SUBSISTÊNCIA DO PERICULUM LIBERTATIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS DO AGENTE. 
IRRELEVÂNCIA. PARECER PELO IMPROVIMENTO DO RECURSO" (fl. 
508).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.873 - MG (2016/0217142-0)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido em seu poder (110 frascos de 
lança perfume).

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantirem a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da sentença condenatória no ponto que manteve sua segregação cautelar.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 
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exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. 

Reproduzo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"Com as recentes alterações mister se faz a análise sobre a conversão ou 
não do flagrante em prisão preventiva, quando do despacho ratificador do flagrante, 
consoante disposto no artigo 310, do CPP.

Consta do expediente remetido a este Juízo, que ADRIANO REIS 
MOTA (Sic. HUMBERTO FIGUEIREDO MOTA) tinha em seu poder grande 
substância entorpecente destinada ao tráfico de drogas.

As diligências policiais constantes do autos de prisão em flagrante deixam 
evidenciado a tipificação do crime acima referido, restando pendente, assim, o fumus 
comissi delicti ensejador da prisão preventiva do indigitado cidadão.

Anote-se que o delito em tela possui pena superior a 04 (quatro) anos de 
reclusão, sendo crime hediondo e por apresentar circunstâncias que lhe imprimem cunho 
de maior gravidade, pois pretendiam a disseminação do vício, ratifico a prisão em 
flagrante e visando a garantia da ordem pública, bem assim, por conveniência da 
instrução criminal e efetiva aplicação da lei penal..." (fls. 81-82, grifei). 

Ainda, reproduzo também a sentença condenatória no trecho que manteve a 

segregação cautelar:

"Deixo de conceder ao acusado a possibilidade de recorrer em liberdade, 
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com fundamento no princípio da necessidade da prisão cautelar, pois eventual libertação 
do réu nessa fase processual poderia ocasionar sua evasão do distrito da culpa.

Logo, subsistem os motivos que justificaram a sua segregação cautelar, 
daí porque a mantenho, com lastro no § 3o, do artigo 2o, da Lei 8.072, de 1990 e na 
Súmula n° 7, do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais" (fl. 21, grifei).

A análise dos excertos acima transcritos permite a conclusão de que a sentença 

que manteve a segregação cautelar do recorrente encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que devidamente fundamentada em dados 

concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 

notadamente se considerada a quantidade de entorpecente apreendido em seu poder (110 

frascos de lança perfume, fl. 46).

Sobre o tema, colaciono, oportunamente, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. A prisão do réu antes do trânsito em julgado da 
condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas quando 
demonstrada, em decisão fundamentada, a necessidade do resguardo à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e desde 
que presentes indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
consoante os termos do art. 312 do CPP. 

3. É válida a custódia preventiva decretada com o fim de 
assegurar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito, evidenciada na expressiva e na variada quantidade de drogas 
apreendidas com o paciente - 132 porções de cocaína (28,38g), 76 pedras 
de crack (22,86g) , 199 porções de cocaína (42,78g) e 6 porções de 
maconha (10,55g). 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.221/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/5/2016).
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"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, cifrada na significativa quantidade de drogas apreendidas - 
quase um quilo de crack e mais de meio quilo de cocaína -, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública. 

2. Ordem denegada" (HC n. 331.877/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 1º/2/2016).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0217142-0 RHC    74.873 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0017775422015  04070372020168130000  10000160407037  10000160407037000  
10000160407037001  17775422015  4070372020168130000  602015  8132016591125

EM MESA JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HUMBERTO FIGUEIREDO MOTA (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDER BARROSO SIQUEIRA NETO  - MG120540 

 FREDERICO CORDEIRO MARTINS  - MG096711N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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